
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2795172 - GO (2024/0439925-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : W R S
ADVOGADO : WANDERSON ALVES OLIVEIRA - GO045990
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO
MAJORADO. NULIDADE. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO.
CONDENAÇÃO BASEADA EM OUTROS ELEMENTOS. PRETENSÃO
QUE DEMANDA NECESSÁRIO REVOLVIMENTO DO CONTEXTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PEDIDO DE REDUÇÃO DE
PENA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS.
SÚMULA 284/STJ.
1. Eventual irregularidade do auto de reconhecimento não afasta, por si só,
a condenação, quando esta venha devidamente respaldada em outros
elementos de convicção.
2. Como consequência, a reversão da conclusão a que chegou o Tribunal
de origem demandaria necessário revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos, vedado pela Súmula 7/STJ.
3. Não se conhece do pedido de minoração das penas quando estas já
tenham sido fixadas no mínimo legal.
4. Se nas razões de recurso não foram devidamente indicados pelo
recorrente os dispositivos legais que entendia violados, incide ao caso
o  enunciado da Súmula 284/STF.
5. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,

acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio
de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram
com o Sr. Ministro Relator.
 
 

Brasília, .22 de abril de 2025
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Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator

Documento eletrônico VDA47058761 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 25/04/2025 10:29:13
Publicação no DJEN/CNJ de 29/04/2025. Código de Controle do Documento: 460e6249-caf3-42e0-be4f-dd6f62a5985e



AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2795172 - GO (2024/0439925-3)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
AGRAVANTE : W R S
ADVOGADO : WANDERSON ALVES OLIVEIRA - GO045990
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO
MAJORADO. NULIDADE. RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO.
CONDENAÇÃO BASEADA EM OUTROS ELEMENTOS. PRETENSÃO
QUE DEMANDA NECESSÁRIO REVOLVIMENTO DO CONTEXTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PEDIDO DE REDUÇÃO DE
PENA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS.
SÚMULA 284/STJ.
1. Eventual irregularidade do auto de reconhecimento não afasta, por si só,
a condenação, quando esta venha devidamente respaldada em outros
elementos de convicção.
2. Como consequência, a reversão da conclusão a que chegou o Tribunal
de origem demandaria necessário revolvimento do contexto fático-
probatório dos autos, vedado pela Súmula 7/STJ.
3. Não se conhece do pedido de minoração das penas quando estas já
tenham sido fixadas no mínimo legal.
4. Se nas razões de recurso não foram devidamente indicados pelo
recorrente os dispositivos legais que entendia violados, incide ao caso
o  enunciado da Súmula 284/STF.
5. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por W R S contra a decisão de
minha lavra (fls. 1.369/1.373), com a seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. NULIDADE.
RECONHECIMENTO FOTOGRÁFICO. CONDENAÇÃO BASEADA EM OUTROS
ELEMENTOS. PRETENSÃO QUE DEMANDA NECESSÁRIO REVOLVIMENTO
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA 7/STJ. PEDIDO DE
REDUÇÃO DE PENA. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS
VIOLADOS. SÚMULA 284/STJ.

Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial.
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Em suas razões (fls. 2/17 - Expediente avulso), o agravante afirma não se
tratar de revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, mas de reconhecer-se a
inobservância dos requisitos de validade do reconhecimento fotográfico dos autos (art.
226 do CPP), assim como a adequação jurídica do delito pelo qual foi condenado.
Afirma, ainda, que foram indicadas, de forma suficiente, as razões jurídicas do pedido.
Requer, ao final, o provimento do agravo, com a reforma da decisão impugnada.

É o relatório.

VOTO

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios fundamentos. A
bem da verdade, as razões do agravo regimental não detêm o condão de infirmar os
fundamentos da decisão recorrida.

Esta Corte Superior tem reiteradamente afirmado que o agravo regimental
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente
firmado, sob pena de ser mantida a decisão vergastada por seus próprios fundamentos
(AgRg no RHC n. 110.812/PR, Min. Leopoldo de Arruda Raposo, Desembargador
convocado do TJ/PE, Quinta Turma, DJe ).10/12/2019

No caso dos autos, restou consignado que a condenação veio respaldada
em outros elementos, autônomos e independentes, que tornaram desnecessária
eventual declaração de nulidade do reconhecimento fotográfico que ora sustenta o
pedido.

Nesse contexto, ressaltou-se que o acórdão de origem se encontrava em
plena conformidade com o entendimento deste Tribunal Superior, de que eventual
irregularidade do auto de reconhecimento não afasta, por si só, a condenação, quando
esta venha devidamente respaldada em outros elementos de convicção.

Colacionam-se, por oportuno, os julgados ressaltados na decisão
impugnada:

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO.
ROUBO MAJORADO. RECONHECIMENTO PESSOAL. FORMALIDADES DO
ART. 226 DO CPP. INEXISTÊNCIA DE NULIDADE. CONDENAÇÃO
FUNDAMENTADA EM OUTRAS PROVAS. RECURSO DESPROVIDO.

I. Caso em exame 1. Agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu de habeas corpus substitutivo de revisão criminal, no qual se alegava do
reconhecimento pessoal realizado em audiência virtual, sem observância das
formalidades do art. 226 do Código de Processo Penal. 2. O paciente foi
condenado por roubo majorado, com base em reconhecimento pessoal e outros
elementos probatórios, como depoimentos de policiais e declarações da vítima.
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II. Questão em discussão 3. Há duas questões em discussão: (i) verificar se
o reconhecimento pessoal, sem as formalidades do art. 226 do CPP, enseja
nulidade da condenação; (ii) definir se a condenação pode ser mantida com base
em outros elementos probatórios que corroboram o reconhecimento.

III. Razões de decidir 4. O reconhecimento pessoal, mesmo sem as
formalidades do art. 226 do CPP, foi corroborado por outros elementos probatórios,
como depoimentos das vítimas e das testemunhas policiais e apreensão do veículo
roubado com o acusado. 5. A jurisprudência do STJ e do STF não admite habeas
corpus como substitutivo de revisão criminal, salvo em casos de flagrante
ilegalidade, o que não se verifica no presente caso. 6. A mudança de entendimento
jurisprudencial posterior ao trânsito em julgado não autoriza revisão criminal,
respeitando-se os princípios da coisa julgada e segurança jurídica. 7. No caso
concreto, o Tribunal de origem fundamentou adequadamente a condenação com
base em diversas provas, como depoimentos das vítimas confirmados em juízo e
apreensão de objetos relacionados ao crime, afastando a alegada nulidade. 8. O
pedido de revisão criminal com os mesmos fundamentos já analisados não pode
ser admitido, uma vez que tal via não se destina a reexaminar provas amplamente
discutidas em instâncias inferiores.

IV. Dispositivo 9. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 964.552/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta

Turma, julgado em , DJEN de ).18/2/2025 25/2/2025
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. ROUBO MAJORADO. PRETENSÃO ABSOLUTÓRIA.
NULIDADES. RECONHECIMENTO DE PESSOAS. INOBSERVÂNCIA DO
PROCEDIMENTO PREVISTO NO ART. 226 DO CPP. CONDENAÇÃO MANTIDA
PELO TRIBUNAL DE ORIGEM COM FUNDAMENTO EM OUTROS ELEMENTOS
DE PROVA. REVOLVIMENTO DE FATOS E PROVAS. SÚMULA N. 7/STJ.
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 1. A Sexta Turma
desta Corte Superior de Justiça, no julgamento do HC n. 598.886/SC, realizado em 

, sob a relatoria do Ministro Rogerio Schietti Cruz, propôs nova27/10/2020
interpretação do art. 226 do CPP, segundo a qual a inobservância do procedimento
descrito no mencionado dispositivo legal torna inválido o reconhecimento da
pessoa suspeita e não poderá servir de lastro a eventual condenação, mesmo se
confirmado o reconhecimento em juízo. 2. A tese ao final fixada por este Superior
Tribunal, quanto ao rito do reconhecimento de pessoas, abarca os seguintes
pontos: (i) tanto o reconhecimento fotográfico quanto o reconhecimento presencial
de pessoas efetuados em sede inquisitorial devem seguir os procedimentos
descritos no art. 226 do CPP, observada a ressalva contida no inciso II do
mencionado dispositivo legal de que a colocação de pessoas semelhantes ao lado
do suspeito será feita sempre que possível, devendo a impossibilidade ser
devidamente justificada, sob pena de invalidade do ato; (ii) o reconhecimento
fotográfico constitui prova inicial que deve ser referendada por reconhecimento
presencial do suspeito e, ainda que o reconhecimento fotográfico seja confirmado
em juízo, não pode ele servir como prova isolada e única da autoria do delito,
devendo ser corroborado por outras provas independentes e idôneas produzidas
na fase judicial, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa; (iii) o
reconhecimento de pessoas em juízo também deve seguir o rito do art. 226 do
CPP; (iv) a inobservância injustificada do procedimento previsto no art. 226 do
CPP enseja a nulidade da prova e, portanto, não pode servir de lastro para a
condenação do réu, ainda que confirmado, em juízo, o reconhecimento realizado
na fase inquisitorial, a menos que outras provas, por si mesmas, conduzam o
magistrado ao convencimento acerca da autoria delitiva. 3. Em recentes julgados,
ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção deste Superior Tribunal de
Justiça alinharam a compreensão de que a inobservância das formalidades
previstas no art. 226 do CPP não conduz à imediata absolvição, podendo a
condenação ser mantida nas hipóteses em que lastreada em elementos de prova
independentes e suficientes a demonstrar a autoria do delito. Precedentes. 4. Na
hipótese vertente, o Tribunal a quo asseverou que as provas dos autos permitem
concluir que a autoria dos crimes recai sobre o ora recorrente e os corréus,
apontando, para tanto, não apenas o reconhecimento efetuado pela vítima, na fase
inquisitiva (e-STJ fls. 619/620), mas outras circunstâncias do caso concreto, como
(i) o fato de a guarnição policial, em patrulhamento, ter recebido, via rádio, as
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características dos autores do delito e dos bens subtraídos, vindo, na sequência, a
avistar 3 (três) indivíduos, em atitude suspeita, com fisionomias e vestes
compatíveis com os perfis relatados pelo ofendido, tendo um deles dispensado o
telefone no chão, oportunidade em que foram abordados e com eles localizados os
bens subtraídos (e-STJ fls. 622/623); (ii) o fato de o ora recorrente ter sido preso
em flagrante delito, interceptado instantes após os fatos, trajando vestes
compatíveis com as utilizadas na prática delitiva, segundo descrição do ofendido, e
na posse da res furtivae, tendo, em seguida, sido reconhecido pessoalmente pela
vítima, que compareceu ao local e indicou, ainda, de que forma teria se dado a
participação de cada um dos indivíduos na prática delitiva (e-STJ fls. 619/623); e
(iii) a prova testemunhal, colhida sob o crivo do contraditório e da ampla defesa,
consistente no depoimento dos policiais militares responsáveis pela prisão em
flagrante (e-STJ fl. 623). Incidência do óbice da Súmula n. 83/STJ. 5. Ademais, no
que diz respeito à aduzida impossibilidade de condenação fundada exclusivamente
em elementos de informação colhidos na fase inquisitiva, extrai-se do acórdão
recorrido que a condenação não foi prolatada com fundamento unicamente em
elementos colhidos em sede policial, mas também com esteio nas demais provas
produzidas na fase judicial, notadamente, a prova testemunhal, circunstância que
afasta a alegada violação do art. 155 do CPP. Precedentes. 6. Nesse contexto,
tendo o Tribunal de origem asseverado existirem provas robustas da prática do
delito de roubo pelo recorrente, utilizando-se não apenas do reconhecimento e do
depoimento da vítima mas também de outras circunstâncias concretas descritas no
acórdão, desconstituir tal premissa para acolher a pretensão defensiva de
absolvição, com base na alegada insuficiência de provas, demandaria
necessariamente aprofundado revolvimento do conjunto fático- probatório,
providência vedada em sede de recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
7. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AR Esp n. 2.789.926/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ).4/2/2025 13/2/2025

Desta forma, mantêm-se os fundamentos no sentido de que o acolhimento
dos argumentos trazidos em sede de recurso especial demanda necessário
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, inviável a teor da Súmula 7/STJ.

Do mesmo modo, fica mantido o fundamento relativamente ao pedido de
minoração das penas impostas. Não se conhece do pedido, a uma, porque as penas
foram aplicadas no mínimo legal, não havendo, aí, interesse recursal. E, a duas,
porque nas razões de recurso não foram devidamente indicados pelo recorrente os
dispositivos legais que entendia violados, fazendo incidir o enunciado da Súmula 284
/STF ao caso.

Pelo exposto, ao agravo regimental nego provimento .
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0439925-3 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.795.172 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00435071820188090175  4350718

EM MESA JULGADO: 22/04/2025
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSE ADONIS CALLOU DE ARAUJO SA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : W R S 
ADVOGADO : WANDERSON ALVES OLIVEIRA  - GO045990
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
CORRÉU : I S DA S 
CORRÉU : C L A 
CORRÉU : E DA S A 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Fé Pública - Adulteração de Sinal Identificador de 
Veículo Automotor

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : W R S 
ADVOGADO : WANDERSON ALVES OLIVEIRA  - GO045990
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro, Otávio de 
Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) e Og Fernandes votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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